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A leishmaniose é uma doença infecto-parasitária típica de regiões tropicais, encontrada em áreas de 
mata primária, alcançando uma significante incidência no estado de Rondônia. Configura-se como um 
problema de saúde negligenciado. Isso se relaciona ao exponencial crescimento do desmatamento no 
estado de Rondônia. O estudo tem como objetivo relacionar positivo ou negativamente a incidência da 
LTA (Leishmaniose Tegumentar Americana) com o desmatamento entre os anos de 2011 a 2015. Este 
foi realizado obtendo dados secundários dos números de casos da LTA através do SINAN, 
desmatamento, do INPE e população do IBGE. Os dados foram tabulados e analisados no pacote 
estatístico Stata (Stata Corp, Texas, USA). O dimensionamento do desmatamento nos municípios do 
estado foi calculado pelo incremento percentual da área desmatada no período do estudo.  Para avaliar 
a relação entre o desmatamento e a ocorrência de leishmaniose em Rondônia, foi feita a análise de 
correlação de Pearson entre o incremento percentual de desmatamento no período analisado e a 
incidência de LTA no mesmo período. Em uma análise holística, registrou-se um aumento de 4.206,5 
km², representando 4,70%, do incremento da área de desmatamento do estado no período analisado. 
Ao mesmo tempo, foram notificados 5.611 casos, gerando uma incidência total de 3,12/1000hab casos 
de leishmaniose no estado. Embora se observe um aumento da incidência de LTA à medida que se 
aumenta o percentual de desmatamento, essa tendência não foi estatisticamente significante (p=0,09). 
Entende-se que esse resultado pode ser decorrente da importante subnotificação dos municípios, 
causada pela dificuldade no diagnóstico e negligência na notificação. 
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A leishmaniose tegumentar americana (LTA) é uma antropozoonose considerada um grande 
problema de saúde pública e representa uma doença com importante espectro clínico. É 
considerada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como uma das seis mais importantes 
doenças infecciosas, pelo seu alto coeficiente de detecção e a capacidade de produzir 
deformidades (Manual de Vigilância de Leishmaniose, 2007.).  
A LTA no Brasil é uma doença com diversidade de agentes, de reservatórios e de vetores que 
apresenta diferentes padrões de transmissão e um conhecimento ainda limitado sobre alguns 
aspectos, o que a torna de difícil controle. No estado, a doença é causada por três espécies de 
protozoários endêmicas: Leishmania braziliensis, L. lainsoni e L.amazonensis. Seu vetor é o 
inseto flebotomíneo, do gênero Lutzomyia, genericamente conhecido como mosquito-palha 
(GONTIJO e CARVALHO, 2003). 
É uma das afecções dermatológicas que merece mais atenção, devido à sua magnitude, assim 
como pelo risco de ocorrência de deformidades que pode produzir no ser humano, e também 
pelo envolvimento psicológico, com reflexos no campo social e econômico, uma vez que, na 
maioria dos casos, pode ser considerada uma doença ocupacional. No Brasil é encontrada a 
maior prevalência de todo continente Americano, estimando-se 65.000 novos casos por ano. 
A leishmaniose é a segunda doença parasitária mais comum no mundo, estimando-se 600.000 
novos casos por ano (MOTA e MIRANDA, 2011). Apresenta ampla distribuição com registro 
de casos em todas as regiões brasileiras, no entanto faz parte das doenças negligenciadas e 
subnotificadas (BASANO e CAMARGO, 2004). As razões para esta subnotificação podem 
ser decorrentes da dificuldade no diagnóstico e carência dos profissionais de saúde na 
notificação compulsória (Manual de Vigilância de Leishmaniose, 2007.). 
Trata-se de uma enfermidade de grande diversidade epidemiológica, que nas últimas décadas 
os estudos têm sugerido mudanças no padrão de transmissão da doença, inicialmente 
considerada zoonose de animais silvestres, que acometia ocasionalmente pessoas em contato 
com as florestas. Posteriormente, a doença começou a ocorrer em zonas rurais, já 
praticamente desmatadas, e em regiões periurbanas. Logo, percebem-se três perfis 
epidemiológicos da LTA: Transmissão em matas primárias e animais silvestres; ocupacional 
ou lazer, em que a transmissão está associada à exploração desordenada da floresta e 
derrubada de matas para construção de estradas, extração de madeira, desenvolvimento de 
atividades agropecuárias, ecoturismo; rural ou periurbana – em que houve adaptação do vetor 
ao peridomicílio (Manual de Vigilância de Leishmaniose, 2007.). 
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Segundo o Ministério da Saúde do Brasil, somente em 2016 foram notificados 12.690 casos 
em todo o Brasil, 5.075 delas na região norte, sendo esta a região de maior incidência no País. 
No mesmo ano, o estado de Rondônia foi o segundo estado que mais notificou a enfermidade 
na região norte, com 851 casos (Sistema de Informação de Agravos de Notificação). Entre os 
estados, segundo o IBGE, Rondônia é também o maior percentual de área desmatada em 
relação ao território (28,5%).  
As principais causas do desmatamento na Amazônia são o aumento da população, em função 
da migração estimulada pelo governo; o crescimento da indústria madeireira, aliado à 
ampliação do número de estradas e rodovias; e as queimadas que são feitas para o 
desenvolvimento da pecuária e da agricultura (DINIZ et al., 2009). 
Logo é importante compreender a mudança do perfil epidemiológico da doença, sua relação 
com meio ambiente e sua incidência no estado de Rondônia, ao mesmo tempo em que este 
aumenta consideravelmente sua área desflorestada. 
 
METODOLOGIA 
A região estudada englobou os municípios do estado de Rondônia (RO) pertencente à região 
Norte do país, com seus limites geográficos com os estados do Amazonas, Mato Grosso, Acre 
e com a Bolívia, com uma população estimada de 1.748.531 pessoas, apresentando 52 
municípios, tendo sua capital o município de Porto Velho, com uma área de 237.590,543 km 
2, com uma densidade demográfica 6,58 hab/km 2 (IBGE, 2014). O clima é equatorial, com 
médias de temperaturas anuais acima de 26 ºC, com vegetação predominante floresta fluvial 
amazônica e relevo pouco acidentado, sem elevações ou depressões acentuadas (GOVERNO 
DE RONDÔNIA, 2014). 
Foi realizada uma análise quantitativa, longitudinal e retrospectivo a partir de dados 
secundários no período de janeiro de 2011 até dezembro de 2015, por meio de busca de 
informações no Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN). As informações 
referentes ao desflorestamento ocorrido em Rondônia, para o mesmo período, foram obtidas 
do Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (INPE). As informações acerca das populações de 
cada município foram obtidas através do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
Para verificar a relação do desmatamento com a incidência da Leishmaniose tegumentar 
americana, foram estudadas as variáveis contidas nas fichas de investigação epidemiológica 
das doenças de notificação compulsória que estão disponíveis nas bases de dados pesquisadas. 
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Vale ressaltar que excluímos da pesquisa o município de Candeias do Jamari, devido à 
inexistência de notificações no período de 2011- 2015. Acredita-se que isso ocorreu devido a 
proximidade do município com a capital, sendo assim feito sua notificação em porto velho, ou 
a negligência da notificação da mesma. 
Outro ponto importante a ser levantado são os dados utilizados para a população, onde se 
encontrou referentes apenas a 2015, em ocasião da inexistência de dados de outros anos, 
podendo alterar assim a mensuração das incidências. 
O gráfico de Pearson sintetiza uma análise holística, demonstrado a irrelevância estatística 
dessa correlação. Sendo assim, podemos inferir que não há relação entre o incremento do 
desmatamento total e a incidência total de cada município no período analisado.  
 
CONCLUSÃO 
Foi alta a incidência de LTA no Estado de Rondônia, no período de 2011-2015, assim como o 
percentual de incremento de desflorestamento no mesmo período. Embora a incidência de 
LTA tenha apresentado incremento paralelo ao incremento percentual de desmatamento no 
período do estudo, não se observou correlação entre essas duas medidas, provavelmente em 
decorrência de subnotificação de casos da doença. 
 




Leishmaniasis is a typical infectious disease of tropical regions, most located in virgin forest, which 
incidence is significant in the state of Rondônia, Brazil. It sets up as a neglected welfare issue, being 
as well related to the exponential deforestation increase in the same state. The study’s objective is to 
connect positively or negatively ATL (American Tegumentary Leishmaniasis) to deforestation among 
the years of 2011 to 2015. This was made by gathering secondary data from several ATL cases from 
SINAN, deforestation from INPE and population from IBGE. The data was charted and analyzed 
within the statistic package Stata (Stata Corp, Texas, USA). The state’s counties deforestation scale 
was calculated by the percentage increase of the deforested area on the study’s period. The Pearson’s 
correlation analysis was used to evaluate the relation among deforestation and leishmaniasis 
happening in Rondônia by comparing the deforestation percentage increase and ATL incidence on the 
study’s period of time. In an holistic analysis, an increase of 4.206,5 km², which represents 4,70% of 
deforested area’s increase, was registered on the analyzed period. At the same time, 5.611 
leishmaniasis cases were notified, creating a total incidence of 3,12 leishmaniasis cases per 1000 
inhabitants. Even though it is noted a LTA increases as the deforestation’s percentage increase, this 
trend wasn’t statistically remarkable or significant (p= 0,09).  The result could be induced by the 
county’s underreporting, which is due to diagnosis failure or neglected notification. 
Keywords: Leishmaniasis. Deforestation. Rondônia. 
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Dados sobre o incremento percentual de desmatamento e ocorrência de leishmaniose tegumentar americana nos municípios de Rondônia, 2011-
2015 
                                Número de casos de LTA (incidência/1000 hab) 
 Incremento de 
desmatamento (%) 
2011 2012 2013 2014 2015 Total 
Vilhena 0,35% 53(0,53) 203(2,03) 164(1,64) 138(1,38) 104(1,04) 662(6,64) 
Vale do Paraíso 0,37% 4(0,49) 2(0,25) 7(0,86) 7(0,86) 6(0,74) 26(3,19) 
Vale do Anari 1,47% 7(0,64) 5(0,45) 4(0,36) 1(0,09) 0(0,00) 17(1,55) 
Urupá 0,38% 3(0,21) 6(0,43) 2(0,14) 2(0,14) 2(0,14) 15(1,07) 
Theobroma 0,72% 1(0,09) 6(0,53) 6(0,53) 3(0,26) 0(0,00) 16(1,40) 
Teixeirópolis 0,11% 0(0,00) 0(0,00) 1(0,20) 2(0,40) 0(0,00) 3(0,60) 
Seringueiras 0,98% 8(0,63) 4(0,32) 2(0,16) 8(0,63) 5(0,40) 27(2,14) 
São Miguel do 
Guaporé 
0,49% 13(0,54) 12(0,50) 20(0,83) 27(1,12) 20(0,83) 92(3,82) 
São Francisco do 
Guaporé 
0,39% 13(0,65) 17(0,85) 32(1,60) 18(0,90) 30(1,50) 110(5,50) 
São Felipe D'Oeste 0,18% 3(0,50) 3(0,50) 7(1,16) 8(1,32) 3(0,50) 24(3,97) 
Santa Luzia D'Oeste 0,30% 7(0,84) 4(0,48) 3(0,36) 5(0,60) 12(1,44) 31(3,71) 
Rolim de Moura 0,18% 29(0,51) 23(0,40) 49(0,86) 55(0,97) 93(1,64) 249(4,39) 
Rio Crespo 1,29% 3(0,79) 7(1,85) 6(1,58) 2(0,53) 3(0,79) 21(5,54) 
Primavera de 
Rondônia 
0,26% 3(0,87) 1(0,29) 4(1,16) 9(2,60) 1(0,29) 18(5,21) 
Presidente Médici 0,09% 2(0,08) 19(0,78) 3(0,12) 8(0,33) 6(0,25) 38(1,55) 
Porto Velho 3,00% 76(0,15) 199(0,39) 169(0,33) 149(0,29) 206(0,40) 799(1,57) 
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Pimenteiras do Oeste 0,24% 0(0,00) 1(0,41) 2(0,83) 0(0,00) 1(0,41) 4(1,65) 
Pimenta Bueno 0,79% 31(0,80) 41(1,06) 55(1,41) 66(1,70) 48(1,24) 241(6,21) 
Parecis 1,30% 9(1,56) 4(0,69) 22(3,79) 22(3,79) 11(1,90) 68(11,72) 
Ouro Preto do Oeste 0,09% 4(0,10) 2(0,05) 5(0,13) 9(0,23) 9(0,23) 29(0,73) 
Novo Horizonte do 
Oeste  
0,25% 12(1,18) 7(0,69) 11(1,08) 9(0,89) 9(0,89) 48(4,72) 
Nova União 0,36% 2(0,26) 0(0,00) 0(0,00) 0(0,00) 3(0,38) 5(0,64) 
Nova Mamoré 4,90% 21(0,74) 29(1,03) 42(1,49) 39(1,38) 22(0,78) 153(5,41) 
Nova Brasilândia do 
Oeste 
0,44% 17(0,78) 7(0,32) 11(0,51) 14(0,65) 6(0,28) 55(2,54) 
Monte Negro 3,22% 12(0,75) 19(1,19) 21(1,31) 12(0,75) 11(0,69) 75(4,68) 
Mirante da Serra 0,70% 9(0,73) 16(1,30) 10(0,81) 10(0,81) 5(0,41) 50(4,06) 
Ministro Andreazza 0,20% 3(0,28) 5(0,46) 11(1,02) 8(0,74) 5(0,46) 32(2,97) 
Machadinho D'Oeste 3,59% 52(1,37) 48(1,27) 42(1,11) 30(0,79) 31(0,82) 203(5,36) 
Ji-Paraná 0,09% 34(0,26) 65(0,49) 46(0,35) 36(0,27) 28(0,21) 209(1,59) 
Jaru 0,13% 12(0,22) 17(0,30) 18(0,32) 15(0,27) 21(0,38) 83(1,49) 
Itapuã do Oeste 1,15% 0(0,00) 0(0,00) 0(0,00) 0(0,00) 1(0,10) 1(0,10) 
Guajará-Mirim 0,25% 12(0,26) 27(0,57) 27(0,57) 38(0,81) 33(0,70) 137(2,91) 
Governador Jorge 
Teixeira 
0,22% 2(0,20) 10(1,01) 16(1,61) 14(1,41) 17(1,71) 59(5,94) 
Espigão D'Oeste 0,31% 24(0,73) 64(1,96) 66(2,02) 62(1,90) 43(1,31) 259(7,92) 
Cujubim 5,60% 38(1,75) 47(2,16) 49(2,26) 51(2,35) 17(0,78) 202(9,30) 
Costa Marques 1,73% 35(2,06) 30(1,76) 22(1,29) 24(1,41) 39(2,29) 150(8,81) 
Corumbiara 0,26% 6(0,69) 6(0,69) 9(1,03) 18(2,06) 14(1,60) 53(6,06) 
Colorado do Oeste 0,47% 24(1,27) 9(0,48) 17(0,90) 14(0,74) 18(0,96) 82(4,35) 
Chupinguaia 0,64% 5(0,48) 23(2,22) 13(1,25) 15(1,45) 5(0,48) 61(5,89) 
Cerejeiras 0,27% 2(0,11) 4(0,22) 8(0,45) 13(0,72) 14(0,78) 41(2,28) 
Castanheiras 0,34% 8(2,23) 4(1,12) 10(2,79) 7(1,95) 7(1,95) 36(10,05) 
Candeias do Jamari 2,24% 0(0,00) 0(0,00) 0(0,00) 0(0,00) 0(0,00) 0(0,00) 
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Campo Novo de 
Rondônia 
2,58% 13(0,91) 11(0,77) 18(1,25) 14(0,98) 11(0,77) 67(4,67) 
Cacoal 0,32% 29(0,33) 63(0,72) 67(0,76) 68(0,77) 52(0,59) 279(3,17) 
Cacaulândia 0,61% 5(0,78) 3(0,47) 3(0,47) 7(1,09) 4(0,62) 22(3,43) 
Cabixi 1,10% 1(0,16) 7(1,11) 2(0,32) 5(0,80) 4(0,64) 19(3,02) 
Buritis 5,60% 30(0,78) 36(0,94) 60(1,56) 42(1,09) 28(0,73) 196(5,10) 
Ariquemes 0,90% 29(0,27) 45(0,42) 60(0,57) 39(0,37) 59(0,56) 232(2,19) 
Alvorada D'Oeste 0,24% 9(0,53) 4(0,24) 18(1,06) 11(0,65) 11(0,65) 53(3,14) 
Alto Paraíso 2,95% 8(0,39) 4(0,19) 7(0,34) 5(0,24) 8(0,39) 32(1,56) 
Alto Alegre dos Parecis 0,42% 13(0,93) 16(1,14) 22(1,57) 33(2,36) 32(2,29) 116(8,29) 
Alta Floresta D'Oeste 0,38% 9(0,35) 18(0,71) 26(1,02) 37(1,45) 21(0,82) 111(4,35) 
